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RESUMO

Este trabalho investiga a inclusão digital em uma escola pública de ensino fundamental, analisando a integração das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TIC) às práticas pedagógicas e os desafios enfrentados pelos docentes. A pesquisa, de natureza qualitativa, utilizou entrevistas semiestruturadas, observações e análise documental para compreender como a tecnologia é incorporada ao cotidiano escolar. Os resultados indicam que, apesar da disponibilização de tablets e plataformas educacionais, o uso pedagógico das TIC é limitado e desigual, sendo mais frequente em turmas da Educação Especial. Entre os principais desafios identificados estão a infraestrutura insuficiente, a ausência de políticas efetivas de integração tecnológica e a falta de formação continuada. Conclui-se que a inclusão digital requer não apenas acesso a dispositivos, mas também apropriação crítica, metodologias ativas e articulação entre gestores, professores e comunidade escolar para promover aprendizagem significativa e reduzir desigualdades.
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ABSTRACT

This study investigates digital inclusion in a public elementary school, analyzing the integration of Information and Communication Technologies (ICT) into pedagogical practices and the challenges faced by teachers. The research, of a qualitative nature, used semi-structured interviews, observations, and document analysis to understand how technology is incorporated into the school routine. The results indicate that, despite the availability of tablets and educational platforms, the pedagogical use of ICT is limited and uneven, being more frequent in Special Education classrooms. Among the main challenges identified are insufficient infrastructure, the absence of effective technology integration policies, and the lack of continuing teacher training. It is concluded that digital inclusion requires not only access to devices but also critical appropriation, active methodologies, and coordination among school leaders, teachers, and the school community to promote meaningful learning and reduce inequalities.
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Introdução

A sociedade contemporânea atravessa um processo acelerado de transformações, fortemente impulsionado pelo avanço das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TIC). Essas tecnologias vêm reconfigurando as formas de acesso ao conhecimento, de interação e de produção de informações, influenciando de maneira significativa o campo educacional. Dessa forma, ampliam-se as possibilidades de mediação pedagógica e reorganizam-se os modos de ensinar e aprender (Lévy, 1999; Castells, 2003).
No contexto brasileiro, políticas públicas voltadas à integração das TIC na educação, tais como o ProInfo, o Programa Banda Larga nas Escolas e o PNLD Digital, têm buscado democratizar o acesso digital nas instituições de ensino (BRASIL, 2020). Contudo, mesmo com tais iniciativas, muitas escolas públicas ainda enfrentam dificuldades estruturais, pedagógicas e formativas que limitam o uso efetivo e intencional das tecnologias digitais no processo de ensino-aprendizagem (Kenski, 2012; Almeida, 2011).
Diante desse cenário, este trabalho investiga o uso pedagógico das tecnologias digitais no ensino fundamental público, buscando compreender como ocorre na prática, o movimento de inclusão digital dentro das salas de aula. A pesquisa se orienta pela seguinte questão central: como as práticas pedagógicas das escolas públicas têm promovido a inclusão digital, e quais desafios e possibilidades são vivenciados pelos docentes para garantir uma educação mais digitalmente inclusiva?
Para responder a essa questão, adotou-se uma abordagem qualitativa, com uso de entrevistas semiestruturadas realizadas com docentes atuantes no ensino fundamental. As entrevistas possibilitaram compreender as percepções e experiências das professoras em relação ao uso das tecnologias, o acesso aos equipamentos disponíveis, as limitações enfrentadas no cotidiano escolar e as estratégias mobilizadas para promover a inclusão digital dos estudantes. A opção por esse instrumento metodológico deve-se à sua flexibilidade e profundidade, permitindo que as participantes descrevessem, com detalhes, suas práticas e suas visões acerca do papel das TIC na educação.
A relevância desta pesquisa está em compreender que a inclusão digital no campo educacional vai além da disponibilização de equipamentos. Ela envolve acesso, formação docente, desenvolvimento de competências digitais críticas e planejamento pedagógico capaz de incorporar as TIC de maneira significativa, contribuindo para a redução das desigualdades e para o exercício pleno da cidadania (WARSCHAUER, 2004; NORRIS, 2001; UNESCO, 2018).
Portanto, ao analisar práticas docentes, desafios institucionais e possibilidades de avanço, este estudo oferece subsídios para fortalecer políticas públicas e aprimorar a formação continuada dos professores, contribuindo para uma escola mais democrática, inclusiva e alinhada às demandas da sociedade contemporânea.



1. Metodologia

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de abordagem qualitativa, voltado a compreender e analisar as práticas pedagógicas relacionadas à inclusão digital em uma escola pública de Ensino Fundamental. A pesquisa qualitativa permite investigar fenômenos educativos em sua complexidade, considerando significados, percepções e interações humanas (Minayo, 2001). Para tanto, articulou-se levantamento bibliográfico, observação direta e entrevistas semiestruturadas com docentes, buscando compreender de que forma as tecnologias digitais são incorporadas ao cotidiano escolar.

Levantamento Bibliográfico
Este estudo realizou um levantamento bibliográfico por meio da revisão da literatura científica sobre inclusão digital, Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TIC), práticas pedagógicas e políticas públicas educacionais, com atenção especial a pesquisas que exploram a mediação pedagógica, o desenvolvimento de competências digitais e a cultura digital. A busca foi realizada em bases de dados confiáveis e amplamente reconhecidas, como SciELO, Google Acadêmico, Portal de Periódicos CAPES e ERIC, utilizando combinações de palavras-chave, incluindo “inclusão digital”, “TIC na educação”, “tecnologias digitais”, “práticas pedagógicas”, “competências digitais” e “políticas públicas educacionais”. Foram selecionados artigos, livros, dissertações e teses que tratassem diretamente do tema, enquanto materiais sem fundamentação teórica ou empírica consistente, publicações em formatos não acadêmicos e conteúdos anteriores ao período analisado foram excluídos. O recorte temporal considerou os últimos cinco anos (2018–2023), garantindo que o levantamento refletisse as discussões mais atuais sobre inclusão digital e práticas pedagógicas mediadas por tecnologias, sempre buscando compreender tanto os aspectos técnicos quanto as implicações humanas na educação.

Coleta de Dados
A coleta de dados envolveu observação direta em sala de aula e entrevistas semiestruturadas com docentes.
Participantes:
· Professora regente de uma turma do terceiro ano do Ensino Fundamental;
· Professora de Educação Especial responsável pelo Atendimento Educacional Especializado (AEE);
· Estudantes da turma, observados coletivamente, sem identificação individual.
Instrumentos de coleta:
1. Observação direta:
· Realizada durante aulas regulares, com foco no uso de tablets e da plataforma “Elefante Letrado”;
· Observou-se organização dos estudantes, frequência e tipo de uso dos equipamentos, intencionalidade pedagógica e acessibilidade para alunos com necessidades especiais;
· Os registros foram feitos em diário de campo para posterior análise.
2. Entrevistas semiestruturadas:
· Aplicadas individualmente às duas professoras, permitindo aprofundamento conforme suas respostas (Triviños, 2015);
· Abordaram acesso às tecnologias, percepções sobre inclusão digital, estratégias pedagógicas, dificuldades e impacto da tecnologia na aprendizagem;
· Registros realizados em anotações, preservando anonimato.
Procedimentos de análise dos dados:
Os dados foram analisados por meio da análise de conteúdo temática (Bardin, 2016), incluindo leitura exploratória, codificação conforme categorias definidas (uso da tecnologia, inclusão digital, desafios pedagógicos, potencialidades, formação docente), análise temática e interpretação crítica, relacionando observações e falas das professoras à fundamentação teórica.
Aspectos éticos:
Foram respeitados os princípios éticos de anonimato e privacidade de docentes e estudantes, com registros apenas em diário de campo, sem gravações, conforme autorização institucional.



2. Referencial teórico
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O acesso às tecnologias digitais no ambiente escolar é fundamental para compreender como ocorre o processo de inclusão digital nas escolas públicas brasileiras. Na chamada sociedade em rede, as relações sociais, econômicas e educacionais estão profundamente atravessadas por fluxos digitais que estruturam modos de viver e aprender. Castells (2003) aponta essa mudança estrutural, afirmando que:
“O poder na sociedade informacional se organiza em torno de fluxos: fluxos de informação, de tecnologia, de imagens, de sons. Não é mais o poder que se exerce sobre os lugares, mas sobre as redes que conectam diferentes lugares globais e locais” (Castells, 2003, p. 67).

Ao destacar que o poder se organiza por fluxos e não mais por estruturas físicas, Castells evidencia que a escola, se quiser continuar relevante, precisa inserir seus estudantes nessas redes simbólicas e informacionais. A inclusão digital passa, portanto, pela compreensão de que o acesso às tecnologias não é luxo, mas direito social vinculado à participação cidadã.
Almeida (2021) reforça essa perspectiva ao afirmar que a inclusão digital vai além da simples presença de máquinas nas instituições escolares. Para a autora, a democratização tecnológica somente ocorre quando há intencionalidade pedagógica, condições estruturais e políticas públicas que reduzam desigualdades históricas. Ela esclarece:
“Incluir digitalmente implica reconhecer que as desigualdades sociais se reproduzem também no universo tecnológico. A simples presença de equipamentos não garante a apropriação crítica e pedagógica necessária para transformar a realidade escolar” (Almeida, 2021, p. 58).

Nesse trecho, Almeida ressalta que a desigualdade digital é reflexo direto da desigualdade social. Assim, tratar da inclusão digital significa lidar, simultaneamente, com desigualdades econômicas, étnico-raciais, regionais e culturais. O uso pedagógico das TIC deve ser pensado como uma oportunidade de romper ciclos de exclusão, e não apenas como adaptação à modernidade.
Essa perspectiva dialoga com Norris (2001), que argumenta que a exclusão digital constitui uma extensão da exclusão social. Para o autor, não basta analisar quantas máquinas estão disponíveis, mas é necessário observar quem realmente consegue utilizar essas tecnologias de forma crítica, significativa e autônoma. Em sua análise global, Norris (2001) demonstra que investimentos estruturais, sem foco pedagógico e social, ampliam desigualdades em vez de reduzi-las.
No âmbito das políticas públicas, iniciativas como Programa Nacional de Tecnologia Educacional, Programa Banda Larga nas Escolas e Programa Nacional do Livro e do Material Didático Digital (PNLD)D buscaram ampliar o acesso a dispositivos e conectividade. No entanto, diferentes autores apontam limites dessas ações. Pretto (2020) e Cury (2013) destacam que muitas políticas tratam a tecnologia como elemento isolado, desconectado da gestão escolar, da formação docente e do currículo. Barreto (2017), criticando essa visão tecnicista, afirma:
“Infraestrutura tecnológica, por si só, não transforma práticas. Sem orientação pedagógica e formação docente, o computador tende a permanecer como objeto de uso eventual, distante das rotinas de ensino e aprendizagem” (Barreto, 2017, p. 42).

Essa crítica revela que a tecnologia só produz mudanças quando integrada às práticas escolares e quando há condições para seu uso sistemático. Ou seja, sua eficácia depende de processos pedagógicos, e não apenas da presença de equipamentos.
As desigualdades regionais aprofundam essas dificuldades. Vieira (2019) evidencia que escolas urbanas, especialmente em regiões metropolitanas, dispõem de infraestrutura superior, enquanto escolas rurais e periféricas enfrentam conectividade limitada, equipamentos obsoletos e dificuldades de manutenção. Nesse sentido, Warschauer (2004) amplia a discussão ao afirmar que:
“A inclusão digital deve ser analisada não apenas pela ótica do acesso físico, mas pela capacidade de uso e de transformação social que esse uso permite. O acesso real depende de estruturas educacionais, culturais e econômicas que sustentem a apropriação tecnológica” (Warschauer, 2004, p. 12).

Com essa citação, Warschauer reforça que a tecnologia só promove inclusão quando se converte em ferramenta de transformação social. Assim, a escola deve ser espaço privilegiado de apropriação tecnológica, especialmente para aqueles que não dispõem de condições em casa.
Nesse processo, a integração pedagógica das TIC é fundamental. Valente (2018) afirma que tecnologias só se tornam ferramentas educacionais quando utilizadas em atividades problematizadoras, criativas e colaborativas. Moran (2015) complementa que a tecnologia deve ser articulada a objetivos claros e ao currículo, não sendo um adorno ou recurso ocasional. Kenski (2012) explica que o uso das TIC produz novas formas de interação e de construção do conhecimento, exigindo da escola reorganização de tempos, espaços e metodologias.
Além da organização escolar, a formação docente é um componente indispensável. Muitos professores ingressaram no magistério em períodos em que as tecnologias digitais não faziam parte dos processos formativos iniciais (Nóvoa, 2017). Nesse cenário, formação continuada é essencial para que docentes se apropriem das TIC de forma crítica e pedagógica. Fullan (2007) reforça a centralidade da liderança escolar nesse processo afirmando que:
“A mudança educacional depende de lideranças capazes de motivar, orientar e apoiar o professor no processo de transformação pedagógica, especialmente quando envolve o uso de tecnologias emergentes” (Fullan, 2007, p. 89).

A fala de Fullan evidencia que não basta capacitar professores; é necessário que a gestão escolar crie condições reais para inovação, oferecendo suporte, acompanhamento e cultura institucional aberta às mudanças.
O engajamento dos estudantes também constitui elemento decisivo. A Unesco (2018) afirma que o desenvolvimento de competências digitais envolve criatividade, colaboração, pensamento crítico, ética digital e comunicação multimodal. Nesse sentido, projetos envolvendo produção de vídeos, podcasts, blogs, jogos e outras mídias interativas podem promover protagonismo e autoria (Buckingham, 2013; Hargreaves, 2004). Moran (2015) observa que:
“As tecnologias ampliam as possibilidades de aprendizagem ativa, personalizada e colaborativa, tornando o estudante mais participativo, criativo e envolvido com o processo educacional” (Moran, 2015, p. 23).

Essa análise reforça que a tecnologia, quando bem orientada, mobiliza maior participação, fortalece vínculos e desenvolve competências essenciais ao mundo contemporâneo.
Ainda assim, barreiras persistem. Libâneo (2013), Paro (2016) e Saviani (2011) apontam obstáculos como falta de infraestrutura adequada, resistência cultural, ausência de planejamento coletivo, escassez de manutenção e precarização do trabalho docente. Contudo, experiências bem-sucedidas mostram que, quando há políticas consistentes, gestão democrática e participação da comunidade, a inclusão digital se concretiza como prática educativa transformadora (Lück, 2009; Pretto, 2020; Almeida, 2021).
Assim, o acesso às tecnologias digitais não se resume à distribuição de dispositivos. É um processo complexo, multidimensional e contínuo, que envolve articulação entre políticas educacionais, gestão escolar, infraestrutura, formação docente, práticas pedagógicas intencionais e protagonismo estudantil. Garantir inclusão digital significa possibilitar que todos os estudantes desenvolvam competências necessárias para viver, trabalhar e participar criticamente da sociedade contemporânea, fortalecendo uma educação pública democrática, equitativa e transformadora (Saviani, 2011; Castells, 2003; Moran, 2015).
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Identificar as estratégias pedagógicas que promovem a inclusão digital é fundamental para compreender como as tecnologias digitais se integram ao cotidiano escolar, influenciam o processo de ensino-aprendizagem e contribuem para transformar práticas educativas. A tecnologia, isoladamente, não provoca mudanças significativas; é a ação pedagógica, orientada por objetivos claros, planejamento intencional e concepções educativas consistentes, que determina seu potencial inovador e transformador. Como destaca Moran (2015), a tecnologia só ganha sentido quando vinculada à prática pedagógica:
“As tecnologias não garantem, por si sós, processos pedagógicos inovadores. Inovar depende de metodologias bem planejadas, coerentes com objetivos claros, que integrem os recursos digitais de forma crítica, contribuindo para aprendizagem ativa e significativa. A tecnologia é meio, não fim; é a prática pedagógica que lhe confere sentido e potência transformadora na sala de aula” (Moran, 2015, p. 27).

Essa afirmação reforça que a tecnologia precisa estar articulada a metodologias, intencionalidades e concepções de aprendizagem que deem significado ao seu uso, aspecto essencial para promover inclusão digital.
As estratégias pedagógicas adotadas pelos professores são profundamente influenciadas por suas concepções de aprendizagem. Uma abordagem dialógica e crítica busca que as TIC favoreçam o diálogo, a investigação, a autonomia, a criatividade e a construção coletiva do conhecimento, estimulando o protagonismo estudantil. Essa visão se articula com o entendimento de Valente (2018) sobre o papel pedagógico das tecnologias:
“As tecnologias digitais, quando integradas a propostas pedagógicas que valorizam a experimentação, a resolução de problemas, a criatividade e a colaboração, possibilitam aprendizagens mais profundas e contextualizadas. Não basta inserir computadores na escola; é necessário criar ambientes interativos e desafiadores que promovam autonomia e reconstrução ativa do conhecimento” (Valente, 2018, p. 63).

Assim, práticas inovadoras articulam recursos tecnológicos a metodologias participativas, garantindo que a tecnologia esteja alinhada aos objetivos formativos e possibilite experiências significativas para todos os estudantes, incluindo aqueles com necessidades educacionais especiais.
Entre as estratégias pedagógicas mais recorrentes estão os Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA), como Google Classroom e Moodle, que possibilitam interação contínua, organização de conteúdos, acompanhamento das atividades, comunicação assíncrona e aprendizagem híbrida. A Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP), quando integrada às TIC, estimula autoria, interdisciplinaridade, pensamento crítico, colaboração, resolução de problemas e desenvolvimento de habilidades socioemocionais, consolidando aprendizagens contextualizadas, significativas e aplicáveis à vida real. Metodologias ativas como sala de aula invertida, gamificação, rotação por estações e aprendizagem baseada em problemas ampliam a autonomia dos estudantes, promovem engajamento, participação coletiva e construção colaborativa do conhecimento.
O uso de recursos multimídia, como vídeos, podcasts, simulações digitais, infográficos e apresentações interativas, enriquece o processo de aprendizagem e favorece a compreensão crítica dos conteúdos. Ferramentas de produção digital — como blogs, vídeos, apresentações, podcasts e textos multimodais — permitem que os alunos sejam autores de suas aprendizagens, desenvolvendo competências de escrita, comunicação, criatividade, pensamento crítico e colaboração. Para Buckingham (2013), essa autoria é central no processo formativo contemporâneo. O autor afirma:
“A educação midiática precisa ir além da recepção passiva de conteúdo. É fundamental que os estudantes produzam, analisem e recriem mensagens, desenvolvendo autonomia intelectual, compreensão crítica e capacidade de participar ativamente da cultura digital. A aprendizagem torna-se mais significativa quando os alunos se reconhecem como autores, criadores e participantes efetivos da comunicação contemporânea” (Buckingham, 2013, p. 41).

Atividades com mídias sociais educativas, oficinas tecnológicas e laboratórios maker promovem inclusão digital, colaboração, coautoria, engajamento social e fortalecimento de competências digitais essenciais para o século XXI, conforme discutem autores que defendem abordagens interativas e práticas colaborativas como elemento central da cultura digital contemporânea (Kenski, 2012; Moran, 2015).
Plataformas de exercícios digitais, softwares educativos e avaliações adaptativas oferecem feedback imediato, permitindo acompanhamento individualizado da aprendizagem, identificação de lacunas, intervenção pedagógica direcionada e personalização do ensino. Essas ferramentas dialogam diretamente com as reflexões de Valente (2018), ao afirmar que tecnologias, quando utilizadas de forma bem planejada, ampliam a autonomia do estudante e potencializam aprendizagens significativas. O desenvolvimento da leitura e escrita digital, aliado ao trabalho colaborativo mediado pela tecnologia, favorece competências cognitivas, sociais e digitais essenciais à formação cidadã, como reforça Lévy (1999) ao destacar que as tecnologias transformam modos de pensar, interagir e produzir conhecimento. A educação midiática e informacional, bem como o uso de tecnologias assistivas, amplia a equidade e o alcance da inclusão digital, garantindo oportunidades reais de aprendizagem para estudantes com diferentes habilidades, contextos socioeconômicos e necessidades educacionais especiais, conforme defendem Pretto (2020) e Unesco (2018).
A eficácia dessas estratégias depende diretamente da intencionalidade pedagógica, da formação continuada e especializada dos professores, da cultura escolar colaborativa, da gestão adequada do tempo pedagógico e da articulação entre tecnologia, currículo e metodologias ativas. Essa perspectiva é amplamente discutida por autores que analisam as relações entre formação docente e práticas inovadoras, como Nóvoa (2017) e Barreto (2017). Escolas que promovem planejamento coletivo, colaboração docente, compartilhamento de experiências e práticas inovadoras conseguem ampliar significativamente as oportunidades de inclusão digital, o que se aproxima das discussões de Castells (2003) sobre o papel das redes de colaboração no desenvolvimento de competências essenciais à vida contemporânea. Integrar projetos interdisciplinares, ações de letramento digital, resolução de problemas reais e produção multimídia contribui para que a tecnologia seja usada de forma transformadora, preparando os estudantes para o pensamento crítico, a participação social e a cidadania digital responsável.
Além disso, compreender as estratégias utilizadas pelos professores permite identificar avanços, desafios, lacunas e oportunidades concretas para promover uma inclusão digital efetiva, equitativa e significativa. Essa compreensão reforça a necessidade de políticas públicas consistentes, formação docente contínua, gestão escolar comprometida, infraestrutura adequada e participação ativa da comunidade escolar, consolidando a tecnologia como instrumento pedagógico e cultural capaz de transformar a aprendizagem e favorecer o desenvolvimento integral dos estudantes. Essa perspectiva está presente nas análises de Almeida (2021) e Warschauer (2004), que destacam que a inclusão digital é mais do que acesso: trata-se de participação, autonomia e transformação social. Assim, essas ações contribuem para a construção de escolas mais democráticas, inovadoras e socialmente inclusivas.

2.3 A mediação pedagógica das tecnologias digitais e a inclusão escolar na perspectiva contemporânea
As tecnologias digitais têm transformado de maneira profunda a produção, circulação e ressignificação do conhecimento no contexto educacional. Diferentemente de épocas anteriores, em que o acesso à informação era centralizado e dependente de instituições tradicionais, o ambiente digital possibilita novas formas de interação social, cognitiva e cultural, promovendo aprendizagens colaborativas, autonomia, protagonismo estudantil e competências essenciais do século XXI. Castells (2003) ajuda a compreender esse cenário ao afirmar:
“O poder na era da informação se organiza em torno de fluxos: fluxos de informação, de tecnologia, de imagens e de símbolos. O que caracteriza a sociedade contemporânea não é a localização física, mas a capacidade de estar conectado a redes que articulam diversos espaços e tempos, modificando profundamente os processos de produção e comunicação do conhecimento” (Castells, 2003, p. 67).

Essa perspectiva reforça que, na cultura digital, o papel do professor se desloca do mero transmissor de conteúdo para mediador crítico, administrador de informações e gestor de ambientes digitais, estruturando experiências intencionais que favorecem aprendizagens significativas e contextualizadas.
A mediação pedagógica com tecnologias digitais envolve o uso estratégico de metodologias ativas, como aprendizagem baseada em projetos, sala de aula invertida, gamificação, atividades colaborativas e investigação científica. Essas metodologias exigem, conforme destaca Moran (2015), que a tecnologia esteja vinculada a propósitos educacionais claros. O autor explica:
“A tecnologia, isolada, não produz inovação. O que transforma a aprendizagem é a intencionalidade pedagógica, o planejamento consistente, a interação entre professores e alunos e o uso crítico e criativo dos recursos digitais. A tecnologia é meio; quem determina seu valor educativo são as práticas, as relações e os objetivos formativos” (Moran, 2015, p. 29).

Essa visão dialoga diretamente com Valente (2018), que destaca que as tecnologias só se tornam instrumentos de aprendizagem quando promovem resolução de problemas, autoria, reflexão, interação e construção ativa do conhecimento.
A eficácia dessas práticas depende do desenvolvimento contínuo de competências digitais docentes e discentes. Para os professores, isso inclui domínio técnico, seleção crítica de ferramentas, planejamento contextualizado e avaliação das aprendizagens mediadas por tecnologia. Para os alunos, envolve leitura crítica, produção multimodal, ética digital e autonomia. A Unesco (2018) destaca a importância desse processo ao afirmar:
“As competências digitais envolvem habilidades cognitivas, socioemocionais e técnicas que permitem acessar, analisar, produzir e compartilhar informações de forma crítica, ética e responsável. O desenvolvimento dessas competências é condição essencial para a participação significativa e cidadã na sociedade digital contemporânea” (Unesco, 2018, p. 14).

Essa afirmação reforça que a inclusão digital é atravessada por dimensões formativas, éticas e sociais, que precisam ser trabalhadas de forma sistemática no contexto escolar.
A inclusão digital também está condicionada a fatores institucionais, como infraestrutura, manutenção de equipamentos, gestão eficiente e liderança participativa. A concepção pedagógica dos professores influencia diretamente a exploração das tecnologias: abordagens tradicionais limitam o potencial transformador dos recursos digitais, enquanto uma visão crítica e reflexiva possibilita práticas colaborativas, linguagens multimodais e integração curricular. Pretto (2020) enfatiza esse aspecto, afirmando:
“A inovação tecnológica na escola não depende apenas de equipamentos. Ela exige compromisso político, clareza de projeto pedagógico, formação continuada, gestão democrática e participação ativa da comunidade escolar. Sem esses elementos, os recursos digitais se tornam ferramentas subutilizadas e incapazes de promover mudanças significativas” (Pretto, 2020, p. 51).

Essa perspectiva demonstra que a inclusão digital exige planejamento, cultura colaborativa e articulação entre tecnologia, currículo e práticas educativas.
Além disso, a integração das tecnologias suscita questões éticas, legais e de segurança, como proteção de dados, cyberbullying, fake news e direitos autorais. A alfabetização digital torna-se dimensão social e política da formação cidadã, orientando o uso responsável e crítico dos ambientes digitais. Fatores emocionais e motivacionais, como insegurança docente, resistência à mudança e falta de familiaridade com tecnologias, também influenciam esse processo, reforçando a necessidade de suporte institucional e formação continuada, como ressaltam Arruda et al. (2020).
Experiências recentes durante a pandemia da COVID-19 evidenciaram adaptação, criatividade e resiliência de professores, gestores e estudantes. Mesmo com limitações estruturais, muitos contextos demonstraram que a inclusão digital é possível quando há planejamento, acompanhamento pedagógico e formação adequada. Essas vivências confirmam o argumento de Fullan (2007), segundo o qual mudanças educacionais dependem de liderança, apoio institucional e cultura escolar favorável.
Portanto, a mediação pedagógica com tecnologias digitais integra dimensões epistemológicas, pedagógicas, técnicas, éticas, culturais e sociais. A inclusão digital não se limita à disponibilidade de equipamentos: ela exige articulação contínua entre planejamento pedagógico, competências docentes e discentes, infraestrutura, cultura escolar e políticas públicas consistentes. Trata-se de um projeto educativo, ético e social que demanda reflexão contínua, trabalho colaborativo e condições reais para garantir que todos os estudantes tenham oportunidades de aprendizagem, participação ativa e desenvolvimento crítico na sociedade contemporânea.

[bookmark: _Hlk214204921]2.4 Recomendações para fortalecer a inclusão digital nas práticas pedagógicas

A consolidação da inclusão digital na escola pública demanda ações articuladas que envolvam infraestrutura adequada, formação docente e de gestores, cultura pedagógica inovadora, políticas públicas consistentes e participação ativa da comunidade escolar. Para que as tecnologias digitais desempenhem um papel efetivo como mediadoras do ensino e da aprendizagem, é essencial que todos os atores do processo educativo estejam inseridos em um ambiente que favoreça o acesso, a apropriação crítica e o uso pedagógico significativo das TIC, permitindo o desenvolvimento de competências cognitivas, sociais, digitais e socioemocionais, bem como o fortalecimento do protagonismo estudantil. Esse entendimento dialoga com análises de Almeida (2021) e Kenski (2012), que destacam a necessidade de integrar tecnologia, pedagogia e cultura digital de modo coerente e crítico.
A importância desse processo também é destacada por Castells (2003), que analisa a sociedade em rede e aponta que a inclusão digital está diretamente ligada à capacidade de participar dos fluxos informacionais. O autor afirma:
“A lógica da sociedade em rede estrutura práticas sociais que dependem de conexões contínuas, fluxos de informação e acesso à tecnologia. Esses fluxos determinam oportunidades de participação, aprendizagem e interação, condicionando a capacidade dos indivíduos e instituições de atuar criticamente no mundo contemporâneo. O acesso pleno às redes é condição de inclusão e cidadania” (Castells, 2003, p. 79).

O acesso a dispositivos, laboratórios, redes de conectividade de qualidade e softwares educacionais é condição fundamental para reduzir desigualdades e garantir que os estudantes participem ativamente da cultura digital. A implementação de programas de empréstimo de dispositivos, a ampliação do horário de uso dos laboratórios e a oferta de internet em espaços alternativos contribuem para reduzir desigualdades externas à escola. Essa necessidade é reforçada por Cury (2013), Oliveira (2019) e Vieira (2019), que destacam a importância de políticas de conectividade e infraestrutura contínuas.
Apesar dos avanços, a presença física de equipamentos não é suficiente para garantir o uso pedagógico efetivo, como alerta Barreto (2017). A autora enfatiza:
“A infraestrutura tecnológica é necessária, mas insuficiente. Sem ações de formação docente, orientação pedagógica, manutenção contínua e acompanhamento sistemático, os recursos digitais tendem a ser subutilizados, reforçando práticas tradicionais. A tecnologia só produz inovação quando vinculada a projetos educativos intencionais e socialmente significativos” (Barreto, 2017, p. 42).

A formação docente deve ir além do uso técnico das ferramentas, incorporando dimensões críticas, criativas e pedagógicas. Kenski (2012) destaca que as tecnologias transformam linguagens, tempos e modos de aprender, exigindo formação contextualizada. Do mesmo modo, Nóvoa (2017) e Lück (2009) defendem a importância da liderança pedagógica e do planejamento coletivo para fortalecer uma cultura escolar inovadora. A formação de gestores também é essencial, já que eles influenciam diretamente o planejamento, o acompanhamento e a criação de condições para o uso pedagógico das TIC. Esse entendimento é reforçado por Dourado (2010), que destaca que a gestão escolar é decisiva para a inclusão digital.
A cultura institucional voltada para a inovação pedagógica envolve incentivar práticas colaborativas, comunidades de aprendizagem, grupos de estudo e laboratórios de inovação. A transversalidade das tecnologias permite a integração de competências digitais, pensamento computacional, comunicação multimodal e ética digital, ampliando aprendizagens significativas. Essa perspectiva encontra fundamento em Valente (2018) e Bonilla (2010), que defendem o uso pedagógico intencional e contextualizado das tecnologias integradas ao currículo. Libâneo (2013) ressalta que a escola precisa promover práticas alinhadas às demandas contemporâneas para garantir aprendizagem efetiva.
Valente (2018) reforça essa necessidade ao afirmar que o uso educativo das tecnologias precisa ir além da reprodução de conteúdos e fomentar experiências autorais e críticas. O autor explica:
“As tecnologias digitais ampliam possibilidades de criação, experimentação, investigação e autoria. Quando integradas a propostas pedagógicas claras, permitem que os estudantes participem ativamente, construam sentidos, desenvolvam pensamento crítico, colaborem e aprendam de forma mais autônoma e significativa. A tecnologia precisa ser instrumento de transformação e não mera adaptação ao digital” (Valente, 2018, p. 63).

O uso de metodologias ativas mediadas por tecnologias, como aprendizagem baseada em projetos, sala de aula invertida, ensino híbrido, gamificação e rotação por estações, favorece o protagonismo, a autonomia e a colaboração. Ambientes virtuais como Google Classroom e Moodle, integrados a recursos multimídia, podcasts, simulações digitais e oficinas tecnológicas, ampliam o potencial autoral dos estudantes. Bacich e Moran (2018) e Buckingham (2013) destacam que tais práticas potencializam pensamento crítico, criatividade, comunicação e competências socioemocionais. Hargreaves (2004) reforça que práticas colaborativas são essenciais para uma escola inovadora.
A continuidade e o fortalecimento das políticas públicas são essenciais para garantir investimentos permanentes em infraestrutura, formação docente e produção de conteúdos digitais. Parcerias entre escolas, universidades, empresas de tecnologia, ONGs e organizações sociais ampliam recursos, promovem inovação e fortalecem o papel da comunidade escolar. Saviani (2011) e Paro (2016) reforçam que somente políticas contínuas e articuladas podem reduzir desigualdades estruturais e promover equidade.
A inclusão digital também requer condições adequadas de trabalho para os professores, como tempo para planejamento coletivo, suporte técnico e redução da carga burocrática, permitindo implementação qualificada das tecnologias. Fullan (2007) destaca que mudanças educacionais dependem de apoio institucional e cultura colaborativa. Estratégias como laboratórios maker, espaços de inovação, recursos educacionais abertos e programas de empréstimo de dispositivos ampliam oportunidades e reduzem desigualdades (Lück, 2009; Moran, 2015).
A Unesco (2018) reforça que o desenvolvimento de competências digitais é parte essencial da formação cidadã contemporânea e afirma:
“As competências digitais envolvem habilidades cognitivas, socioemocionais e técnicas que permitem acessar, analisar, produzir e compartilhar informações de forma crítica, ética e responsável. O desenvolvimento dessas competências é condição essencial para a participação significativa e cidadã na sociedade digital contemporânea” (Unesco, 2018, p. 14).

Por fim, a inclusão digital deve ser entendida como política de Estado, exigindo continuidade, metas claras, financiamento adequado e integração curricular. Castells (2003), Unesco (2018) e Norris (2001) convergem ao afirmar que a participação social e educacional no século XXI depende de acesso equitativo às tecnologias, mediação crítica e processos pedagógicos consistentes. Quando articulada a formação docente, gestão democrática e cultura escolar inovadora, a inclusão digital promove democratização do conhecimento, equidade e desenvolvimento integral dos estudantes, contribuindo para uma educação pública mais justa, transformadora e cidadã.







3. Análise de dados

A análise dos dados empíricos, obtidos por meio de observação em sala de aula e a entrevista com a professora do terceiro ano e com a professora de Educação Especial, possibilitou compreender como a inclusão digital se manifesta no cotidiano escolar e em que medida ela dialoga com a literatura científica revisada ao longo deste trabalho. A comparação entre teoria e prática evidencia não apenas aproximações, mas também lacunas importantes que ajudam a explicar por que o uso das tecnologias ainda ocorre de maneira desigual dentro da própria escola.
Durante a observação da sala regular, constatou-se que o uso das tecnologias digitais está concentrado exclusivamente na plataforma Elefante Letrado. A professora utiliza esse recurso uma vez por semana, durante uma hora, sempre em grupos de alunos que misturam leitores mais fluentes com aqueles em processo inicial de alfabetização. Embora essa prática represente uma tentativa de diversificar estratégias de ensino, ela se mostra limitada, pontual e desconectada de outras possibilidades pedagógicas. A atividade não se estende ao uso de jogos digitais, simulações, produções multimodais ou práticas de autoria, permanecendo restrita a uma única plataforma.
Essa realidade aproxima-se do que autores como Kenski (2012), Almeida (2021) e Barreto (2017) descrevem como um uso tecnicista das tecnologias, marcado por rotinas engessadas, pouca criatividade e reduzida articulação com o currículo. A prática observada confirma que o simples acesso aos equipamentos não assegura inovação pedagógica ou desenvolvimento significativo de competências digitais. Como apontam Lévy (1999) e Castells (2003), a cultura digital demanda práticas contínuas, interativas e colaborativas, o que não se verificou na rotina semanal da sala regular.
Em contraste, a atuação da professora de Educação Especial apresenta características que se aproximam mais do que a literatura define como inclusão digital efetiva. Embora não exista um atendimento especializado separado, o professor atua diretamente na sala regular como apoio ao aluno com deficiência física. Ele utiliza o tablet cerca de quatro vezes por semana, realizando atividades personalizadas, como jogos de alfabetização, números, reconhecimento de palavras e desenhos interativos. Uma das intervenções observadas envolveu um jogo criado especificamente para o reconhecimento do próprio nome do aluno, uma necessidade diretamente relacionada às limitações motoras que impedem o uso da escrita manual.
Essa prática demonstra um uso intencional, frequente e adaptado das tecnologias, o que está alinhado às contribuições de Valente (2018), Moran (2015) e UNESCO (2018). Eles afirmam que as tecnologias se tornam ferramentas potentes quando mediadas por ações pedagógicas contextualizadas, capazes de ampliar possibilidades de participação para estudantes que enfrentam barreiras diversas. Warschauer (2004) reforça que a inclusão digital deve promover autonomia e equidade, exatamente o que se observou nas intervenções da professora especialista.
A entrevista explicita ainda mais essa diferença. À pergunta sobre como caracteriza o uso das tecnologias, a professora do terceiro ano relatou que utiliza apenas a plataforma Elefante Letrado, afirmando sentir falta de formação e tempo para explorar outros recursos. Já o professor de Educação Especial descreveu maior familiaridade com o tablet e liberdade para utilizá-lo de acordo com as necessidades do aluno, o que explica a frequência e diversidade de atividades observadas. Essa diferença de postura confirma a compreensão apresentada na revisão bibliográfica de que o uso significativo da tecnologia depende diretamente da competência docente, da autonomia pedagógica e da confiança no manejo das ferramentas digitais.
Os dados revelam não apenas uma disparidade de práticas, mas também a influência da cultura escolar sobre o uso das tecnologias. A existência de um dia da tecnologia, reservado exclusivamente à plataforma Elefante Letrado, sugere que a escola ainda trata o digital como um evento semanal, e não como parte orgânica da experiência educativa. Castells (2003) e Pretto (2020) destacam que a integração plena das TIC exige mudança cultural, planejamento contínuo e entendimento de que a tecnologia não é algo acessório, mas estruturante do processo de ensino e aprendizagem.
Nesse cenário, a prática da professora de Educação Especial mostra um potencial de inclusão digital que vai além da simples oferta de recursos. Ele utiliza o tablet como mediação para superar barreiras funcionais e ampliar possibilidades de aprendizagem, permitindo que o aluno participe de forma ativa e significativa das atividades de alfabetização. Essa evidência empírica confirma que a tecnologia, quando bem utilizada, pode ser um instrumento de equidade, conforme defendem UNESCO (2018) e Warschauer (2004).
Assim, a comparação entre teoria e prática permite afirmar que a inclusão digital na escola observada ocorre de maneira desigual. Na sala regular, ela aparece de forma limitada, esporádica e pouco integrada ao currículo. Já no apoio especializado, ela assume caráter mais frequente, personalizado e pedagógico, favorecendo o desenvolvimento do aluno com deficiência. Esses resultados refletem diretamente o que a literatura aponta sobre a importância da formação continuada, da autonomia docente e da intencionalidade pedagógica para que as tecnologias contribuam de fato para a aprendizagem.
A análise conjunta dos dados empíricos e dos estudos revisados evidencia que, embora haja iniciativas e recursos disponíveis, a inclusão digital depende mais da compreensão pedagógica e das condições de uso do que simplesmente da presença de equipamentos. Quando o docente domina as ferramentas, conhece as necessidades do estudante e tem liberdade para planejar intervenções significativas, a tecnologia se torna caminho real de acesso, desenvolvimento e equidade educacional. Quando essas condições não estão presentes, o digital permanece periférico, pouco explorado e distante de seu potencial formativo.

4. Considerações Finais 
A inclusão digital, entendida como princípio educativo e direito social, continua sendo um dos maiores desafios enfrentados pela escola pública brasileira. Este estudo buscou compreender como práticas pedagógicas, políticas públicas e condições estruturais que influenciam o uso das tecnologias digitais no Ensino Fundamental. A análise permitiu reconhecer avanços importantes, mas também revelou limitações que impedem a efetivação plena da inclusão digital no cotidiano escolar.
Os dados coletados mostraram que, apesar da presença de tecnologias no ambiente escolar, seu uso pedagógico ainda é restrito. Na sala regular do terceiro ano, a tecnologia se resume quase exclusivamente à plataforma Elefante Letrado, utilizada apenas uma vez por semana. Os alunos são organizados em grupos e experimentam o recurso de maneira breve e pontual. A prática, embora represente um esforço inicial, não se articula com outras metodologias digitais e não se integra de forma contínua ao currículo. Isso confirma que o simples acesso a dispositivos não é suficiente para promover inclusão significativa.
O papel do professor mostra-se central nesse processo. A professora regente reconhece a importância das tecnologias, mas a falta de tempo, de formações específicas e de recursos suficientes limita sua atuação. Esses fatores ajudam a explicar por que a tecnologia aparece apenas como complemento e não como parte estruturante das aprendizagens. Essa constatação dialoga diretamente com os estudos que apontam a formação docente como elemento decisivo para a qualidade das práticas digitais.
Em contraste, o trabalho realizado pela professora de Educação Especial evidencia outro cenário. Atuando dentro da sala regular como apoio especializado, ela utiliza o tablet com muito mais frequência e intencionalidade, sempre considerando as necessidades do aluno com deficiência física. Jogos de alfabetização, atividades visuais, recursos de reconhecimento de palavras e até um jogo criado especialmente para o reconhecimento do nome do aluno foram observados nas intervenções semanais. Essa prática aproxima-se do que a literatura descreve como uso pedagógico significativo das tecnologias, capaz de ampliar a participação e promover equidade.
A análise também mostrou que a cultura escolar exerce grande influência sobre o modo como as tecnologias são utilizadas. A existência de um “dia da tecnologia” revela que o uso das TIC ainda é compreendido como evento isolado, e não como parte contínua das aprendizagens. As escolas que avançam na inclusão digital são justamente aquelas que incorporam as tecnologias ao cotidiano, valorizam o protagonismo dos estudantes e promovem práticas pedagógicas integradas. A escola observada apresenta iniciativas importantes, mas ainda não atingiu esse nível de integração.
Apesar das limitações, o estudo aponta caminhos concretos. Quando há intencionalidade pedagógica, como no trabalho da professora de Educação Especial, as tecnologias digitais se tornam ferramentas potentes para superar barreiras, apoiar processos de alfabetização e ampliar as oportunidades de participação do estudante. Isso demonstra que a inclusão digital tem potencial real para reduzir desigualdades educacionais quando acompanhada de práticas bem planejadas e contextualizadas.
Assim, a inclusão digital no contexto analisado encontra-se em construção. A escola apresenta avanços significativos, mas ainda precisa fortalecer a formação docente, ampliar o uso cotidiano das tecnologias, garantir infraestrutura adequada e desenvolver uma cultura institucional que compreenda o digital como parte essencial da educação contemporânea. A tecnologia, sozinha, não transforma a prática pedagógica. É a mediação humana, realizada por professores comprometidos, gestores preparados e estudantes participativos, que transforma ferramentas em experiências educativas capazes de promover autonomia, criticidade e cidadania.
Portanto, a inclusão digital deve ser assumida como compromisso ético, pedagógico e social da educação pública. Avançar nessa direção exige investimentos contínuos, políticas públicas consistentes, práticas contextualizadas e formação docente qualificada. Quando essas dimensões se articulam, a escola se torna mais inclusiva, democrática e capaz de promover o desenvolvimento integral de todos os estudantes.
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Anexo

ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA – INCLUSÃO DIGITAL NO 3º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL

Perguntas para a Professora Regente (Sala Regular)
1. Como você caracteriza o uso de tecnologias digitais na sua sala de aula?
2. De que forma os recursos tecnológicos são integrados às atividades diárias da turma?
3. Quais são as principais facilidades e desafios ao trabalhar com tecnologias digitais com os alunos do 3º ano?
4. Como você percebe a participação dos alunos no uso desses recursos?
5. De que maneira você articula suas práticas com a professora de Educação Especial quando se trata de tecnologias e inclusão digital?
6. De acordo com suas observações, como os recursos digitais contribuem para a aprendizagem do aluno atendido pela Educação Especial?
7. Você considera que as tecnologias têm promovido maior autonomia e participação desse aluno? Por quê?
8. Quais melhorias ou recursos adicionais você acredita que poderiam favorecer ainda mais a inclusão digital na sala?

Perguntas para a Professora de Educação Especial
1. Como você organiza o atendimento do aluno público-alvo da Educação Especial em relação ao uso das tecnologias?
2. Quais recursos digitais você considera mais apropriados para o aluno que acompanha?
3. Como os jogos digitais contribuem para o processo de alfabetização desse estudante?
4. Qual é o critério para seleção dos jogos e aplicativos que você utiliza com ele?
5. O tablet é um recurso utilizado frequentemente? De que forma ele auxilia na participação do aluno?
6. Como você percebe o engajamento do aluno quando são utilizados recursos digitais em comparação às atividades tradicionais?
7. Quais avanços você tem observado no desenvolvimento do aluno a partir do uso de jogos e aplicativos educativos?
8. Quais são os desafios enfrentados no trabalho com tecnologias digitais para esse estudante?
9. Como é feita a colaboração entre você e a professora regente para planejar práticas que integrem inclusão digital e alfabetização?
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